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IÍUNICIPIO DI ILHÁ DAS FLORES
ESTAD(} DE SER(;IPE

PARECER JURíDICO
Dispensa de Licitação no 01/2026

Solicitante: lnstltuto de Previdência, Aposentadoria e Pensóes dos Servldores do

Município de ltha das Flores - IPREV

Objeto: prestação de serviços no fornecimento do portal suporte e auxillo nas

pubticaçôes no portal

I. RELATORIO

CuLda-se de solicitação de parecerjurídico acerca da regutaridade da Dispensa de

Licitação n" O112O26, cujo objeto conslste na contratação de prestação de serviços no

fornecimento do portal, suporte e auxl[o nas publicações no portal, destinado ao

atendimento das necessidades do lnstituto de Previdência do Munic(pio de Ilha das

Ftores/SE - IPREV.

A contratação direta encontra Íundamento nas disposições do art.75, inciso ll, da

Lei n" 14.133/2021, em razão do vator estimado da contrataçào.

Constam dos autos, dentre outros documentos, termo de referência, estimati.va de

preços, justiíicativa da contratação e mlrruta contratuat.

É o breve relatório.

n - FUNDAMENTAçÃO

DA REGRA GERAL DA LICITAçÃO E DA CONTRATAçÃO DIRETA

ENQUADRAMENTO LEGAL - ART. 75, il, DA LEt No 14.13312021

DO
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A Constituição Federal estabetece, como regra, a obrigatorledade de [icitação para

contratações públicas, visando assegurar a observância dos princípios da isonomia,

legatldade, [mpessoatidade e eflciêncla.

A Lei n" 14.133/2021, ao regutamentar o tema, manteve a licltação como regra,

admitlndo, contudo, hipoteses excepclonais de contratação direta, dentre as quais se

insere a dispensa de ticitação.

No caso em anátise, a contratação direta está fundamentada no art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.133/2021, que dispõe:

"É dispensável a Llcltação para contratação que envotva va]ores

infertores aos [imites estabetecidos em [ei, para compras e serviços."

Trata-se, portanto, de hlpotese em que o leglslador, por razões de economicidade

e eflc[ência administrativa, autorizou a dispensa do certame licitatório, desde que

observados os requlsltos legais.

A dlspensa de lici.tação com fundamento no art. 75, lnciso ll, da Lei no 14.133/2021

não afasta o dever de observâncta de requisitos mÍnlmos de regularidade procedimental

e materiat. Ainda que o legislador tenha autorizado a contratação dlreta em razão do

reduzido vator, subsiste a necessldade de demonstração da tegitimidade do ato

admlnlstrativo, especialmente quanto à motivação e à vantajosldade da contratação.

Nesse contexto, lmpõe-se que a Adminlstração Púbtica evldencte, de forma ctara e

suflclente, a necessidade da contratação, demonstrando que o objeto atende a demanda

tnstitucionaI legÍtima, vincutada às atividades do ente previdenciário.
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Atém dlsso, e imprescindível a comprovação de que o vator contratado é

compatível com os preços praticados no mercado, o que deve ser aferido mediante

pesquisa prevla ldônea, apta a demonstrar a economlcidade da escolha.

De igual modo, a seleção do fornecedor deve ser devidamente justificada, não

sendo admlssível escotha arbltrária ou desprovida de critérlos objetivos. A Admlnistração

deve evldenclar que a contratação reattzada representa a solução mais vantajosa, ainda

que no âmbito de contratação dlreta. Soma-se a isso a necessldade de existência de

dotação orçamentária compatívetcom a despesa, bem como a adequada formatização do

processo admirristratlvo, com a juntada dos documentos irrdispensáveis à fiscalização e

ao controte petos orgãos competentes.

No caso concreto, observa-se que a contratação pretendida visa atender

necessldade retevante do IPREV consistente na utltlzação de sistema lnformatizado para

gestão prevldenclária, o que se reveta compatível com suas atribuições instituclonais.

Todavia, a regutaridade da contratação depende da efetiva demonstração do

atendimento aos requisltos legais menci.onados, especiatmente quanto à compatibitidade

do preço e à justificatlva da escotha do fornecedor.

A m[nuta contratuaI apresentada contém, em linhas gerais, as ctáusutas necessárias

à formatização da contratação. Tais etementos encontram-se em consonância com as

disposições da Lei no 14.133/2021, notadamente quanto às ctáusutas essenclais previstas

no aft. 92.

Não se verificam, em princÍpio, itegatidades formais na mlnuta, ressatvada a

necessldade de adequada fiscatização da execução contratua[.
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Cumpre destacar que a contratação dlreta exige maior responsabitidade do gestor

público, devendo ser observados os princÍpios da economicidade, motivação e

transparência.

Eventual ausência de comprovação da vantajosidade ou da regutaridade da

contratação poderá ensejar responsabitização dos agentes envotvidos, nos termos da

legistação vigente, inctusive no âmbito da Lei de lmprobidade Administrativa.

Em sendo assim, verlflca-se a tegatidade da contratação direta, por meio de

dlspensa de ticitação, com fundamento no art.75, lnciso ll, da Le[ no 14.133/2021, desde

que devldamente comprovados nos autos o enquadramento no limite tegal de valor, a

realização de pesquisa de preÇos idônea, a justlflcativa da escotha do fornecedor e a

vantajosidade da contratação.

Ressatte-se que o presente parecer limita-se à anátlse jurÍdica, não adentrando no

mérito admirristrativo da conveniência e oportunidade.

É o parecer, que submeto à apreciação da autoridade competente

ltha das Ftores(SE), 20 de feverelro de 2026

Renato Cartos Cruz Meneses
Procurador Municlpal
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